PARECER N.º 1802, DE 2004

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 939, DE 1999

De autoria do Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar, o Projeto de lei n.º 939, de 1999, objetiva proibir  a cobrança da chamada “consumação mínima” nos bares, boates e congêneres.

Aprovado o projeto e a emenda nº 02 constante do Parecer nº 1.915, de 2000, deve ter a seguinte redação final:

 “Proíbe a cobrança da chamada ‘consumação mínima’ nos  bares, boates e congêneres em todo o Estado.

Artigo 1º – Fica proibida a cobrança da consumação mínima nos bares, boates e congêneres em todo o Estado.

Parágrafo único – A proibição do caput estende-se a todo e qualquer subterfúgio (oferecimento de drinks, vales de toda espécie, brindes, etc) utilizado pelas casas noturnas para, mesmo disfarçadamente, efetuar a cobrança citada.

Artigo 2º – A violação ao artigo 1º importa em pagamento de multa equivalente a 500 (quinhentas) UFESPs por ocasião da primeira infração, sendo aumentada, a cada reincidência em 10% (dez por cento) sobre o valor calculado para o pagamento da multa imediatamente anterior.

Artigo 3º – O Poder Executivo Estadual fiscalizará o cumprimento das normas contidas nesta lei, inclusive no que tange à aplicação da multa prevista no artigo 2º.

 Artigo 4º – Caberá aos órgãos competentes do Estado, definidos como tais na legislação vigente, a expedição das demais normas complementares para o cumprimento desta lei.

Artigo 5º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 6º – As eventuais despesas resultantes desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias do Estado e suplementadas, se necessário.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

É o nosso parecer.

a) Campos Machado - Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 15/12/04.

a) Arthur Alves Pinto – Presidente

Arthur Alves Pinto - Vanderlei Macris - Campos Machado - Roberto Engler.
